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			APRESENTAÇÃO

			O livro Galeria de racistas: reparação, agência e resistência foi concebido construído, produzido e organizado por membros do Coletivo Negro de Historiadores Tereza de Benguela e colaboradores. A obra reúne 8 artigos que versam sobre temáticas distintas, mas que convergem com o tema primordial da galeria que é provocar um intenso debate sobre as formas de reparação, em suas distintas áreas, para descendentes do genocídio da escravidão africana e indígena nas Américas. Assim, a obra se organiza em três eixos temáticos: “Museus, Patrimônios e Interseccionalidades”; “Territórios, Monumentos e Negritude”; e por último “História, Reparação e Narrativas hegemônicas e Contra-hegemônicas”.

			A primeira parte do livro intitula-se: Museus, Patrimônios e Interseccionalidade contém os artigos pesquisadoras Camilla Fogaça, Nathália Oliveira e Cristiane Soares que transitam por esses temas citados no título de maneira sólida e exitosa. Esse segmento é composto por artigos que destacam lutas e disputas protagonizadas por temáticas raciais e religiosas em busca de reconhecimento, memória, história, agência histórica e participação ativa na formação da identidade cultural do Brasil e também transnacional.

			O artigo Um espaço puro não reconhece a dor humana: os lugares de memória e as lutas contra invisibilidades no Brasil, de Camilla Fogaça, abre esta seção com um tema precioso para os movimentos sociais na contemporaneidade, a luta dos povos tradicionais por reconhecimento de suas histórias e memórias em espaços públicos. A autora debate acerca de como os espaços públicos no Brasil são sobretudo arenas em que as hierarquizações racial e social são expostas e celebradas. O texto busca refletir como o espaço público no ocidente teve a sua construção associada a ações e práticas intencionais de determinados grupos sociais dominantes ao longo do tempo para impor suas identidades, memórias e construções histórias, além de ratificar sua hegemonia. No movimento de enfrentamento pela ocupação do espaço público são analisados a “Aldeia Maracanã” e o “Marco Zero da Umbanda”, ambos no Estado do Rio de Janeiro, que abordam as lutas dos povos originários nos espaços que promovem exclusões e violências contra estes. 

			O artigo da historiadora Natália Oliveira Pelo direito à memória e à história: reflexões acerca dos monumentos escravistas no território brasileiro, discorre sobre os movimentos contemporâneos de luta na formação histórica e cultural no Brasil e nos Estados Unidos da América. Dessa forma a autora não apenas chama atenção para transnacionalidade da luta por direito à memória dos povos historicamente excluídos e vítimas de racismo a partir da modernidade. Como revela Nathália Oliveira, nos últimos anos em diferentes países, contextos e grupos sociais emergiram com disputas que também atravessam espaços sagrados e artefatos museológicos, como outros bens materiais e imateriais. A autora traça um paralelo entre lutas pela Memória nos Estados Unidos da América como a protagonizada pelo Black Lives Matter (Vidas Negras Importam) que teve início com a reivindicação do fim da violência policial contra a população negra, entretanto luta pela retirada das materializações de figuras racistas e escravocratas norte-americanas. E ela abordou o movimento Campanha Liberte Nosso Sagrado, protagonizada por lideranças religiosas de matriz africana em busca da reparação dos objetos sagrados “roubados” pelo Estado brasileiro na Primeira República (1889-1930) e Era Vargas (1930-1945). Como advoga muito bem, a autora utiliza bibliografias decoloniais para evidenciar como a independência dos países latino-americanos não rompeu com os paradigmas postos pela Modernidade e pela colonização. 

			Nessa seara há um importante diálogo entre os artigos de Camilla Fogaça Aguiar e Nathália Oliveira sobre a Modernidade como fundadora de uma hierarquização racial que estrutura os Estados-nações no Ocidente. As duas chegam a uma mesma conclusão: como a Modernidade fundou uma desumanização dos “outros”, os não europeus, os não brancos, a partir da perversidade do racismo e é produzida até hoje, mas não livres de conflitos. As lutas dos movimentos sociais surgem como modelos que buscam romper essa desumanização marcada nos espaços e legitimadas por projetos e agentes públicos. 

			O artigo Museus: breves observações dos espaços excludentes de Cristiane Soares configura um estudo de caso intrigante, na medida em que sua análise parte da sua própria experiência como profissional atuante em museus do município do Rio de Janeiro. Dessa maneira ela produz uma autoetnografia como escolha metodológica. Como mulher preta, exercendo atividade laboral em diferentes instituições museais fluminenses, a pesquisadora se coloca como um panóptico privilegiado para na observação desses espaços culturais são palcos de racismos entre visitantes e até mesmo contra ela. Para revelar o racismo nos museus a autora retorna a gênese dos museus na Antiguidade, atravessando a Idade Média, em seguida a Modernidade até chegar aos museus no Brasil e na contemporaneidade. Esse caminho percorrido se torna eficaz na medida em que constrói sentidos que apontam como as instituições foram desde sua concepção elaboradas como espaços destinados para as classes dominantes ao longo da história. 

			A segunda parte da obra chama-se Territórios, monumentos e negritude é composto pelos artigos dos pesquisadores Ariane Correa, Denilson Araújo e Simone e Debora Simões, os quais atravessam essas searas com vigorosos estudos de casos. Essa parte que tem território como central nas abordagens traz uma interdisciplinaridade perene e salutar, pois é composto por especialistas de distintas áreas das Ciências Humanas como: Museologia, Geografia e Antropologia. Portanto, são leituras complexas e a partir de diferentes prismas e em diferentes espaços geográficos sobre territórios negros e agências negras e seus respectivos lugares. 

			A museóloga e historiadora Ariane Corrêa no seu artigo que integra esta obra promove uma reflexão acerca de um território negro construído a partir da na Zona Oeste da capital fluminense. O texto Resistência, cultura e ocupação negra na zona oeste do rio de janeiro: estudo de caso Ponto Chic, destaca o Ponto Chic, localizado no bairro de Padre Miguel, zona norte do Rio de Janeiro, como um quilombo urbano que arregimenta a população negra e suas manifestações culturais, ocupando o espaço público, a exemplo do samba, baile funk, e baile black e a inauguração do busto em homenagem ao líder quilombola Zumbi dos Palmares, em 2004. A pesquisadora, negra e moradora da Zona Oeste, chama a atenção para a ausência de políticas públicas e de equipamentos culturais para aquela que é a região mais populosa da cidade do Rio de Janeiro. Essa característica da região é abordada contraface com o surgimento do polo cultural e étnico do Ponto Chic formado sem apoio ou investimento do poder público por militantes e não militantes negros. O que está inteiramente conectado com demais ações protagonizadas pela agência dos movimentos negros de ocupar e fundar territórios a partir das próprias mãos. A partir desses movimentos, as mais variadas atividades culturais passaram a ser celebradas na localidade como o “Dia da Consciência Negra”, 20 de novembro, que se tornou uma data festiva e de grande relevância no calendário da região, passando a reunir milhares de pessoas. 

			O artigo Territórios negros: uma análise dos enfretamentos espaciais das lutas antirracistas dos geógrafos Denilson Araújo e Simone Ferreira tem como ponto central o estudo de caso da cidade de Niterói. Os autores apontam que a constituição do ‘Novo Mundo’ se deu por meio da destituição das histórias dos povos originários, ao impor novos nomes aos espaços e topônimos comuns a essas populações, marginalizando os escravizados que aqui chegaram. Dessa forma a conquista ensejou nessas terras um potente processo de ocupação simbólica e epistêmica do espaço. Em contrapartida, os autores apontam as construções de africanidades e territorialidades produzidas no enfrentamento ao projeto de dominação. 

			Já o texto Afro-turismo e monumentos numa cidade negra da historiadora e antropóloga Debora Simões mergulha no estudo de caso do afroturismo na cidade de São Salvador. O texto promove a reflexão a partir de autores que trabalham com a ideia da capital baiana como “Roma Negra”, um território que foi um dos epicentros da diáspora africana. A partir do conceito de “Atlântico Negro” do sociólogo inglês Paul Giroy (2011) Debora Simões debruça-se sobre o estudo de caso do Guia Negro, uma plataforma de produção, promoção e realização de afroturismo em diversas cidades brasileiras. No caso, o objeto são os três circuitos turísticos ofertados na capital baiana. A análise conta também com a entrevista do fundador do Guia Negro que disserta sobre a proposta do afroturismo e a disputa da mesma em contraface as narrativas hegemônicas, tradicionais e racistas que historicamente buscaram apagar e silenciar a agência negra no Brasil.

			A segunda parte analisa territórios negros no Rio de Janeiro, Niterói e Salvador a partir de agências dos movimentos negros em diferentes áreas e campos com turismo, topomínios manifestações culturais e pela política. Diante de um contexto de uma construção histórica do espaço e do território por meio de uma hierarquização racial, marginalização dos grupos não brancos e favorecimento dos brancos. As populações negras e ameríndias não ficaram inertes a esse processo e a partir das agências negras (no que tange aos territórios negros) e de corpos que são territórios e territoralizantes como apontam Simone Ferreira e Denilson Araújo descolonizam, ocupam e fundam espaços pretos. 

			A terceira parte chama-se: História, reparação e narrativas hegemônicas e contra-hegemônicas, nela estão inseridos os artigos da pesquisadora Suelen Julio e do pesquisador Jorge Santana que contribuem com artigos que discorrem sobre a temática indígena e as lutas políticas e no campo da história, memória e narrativa na contemporaneidade em busca de políticas de reparação, memória e História. O que há de complementaridade nos textos para além de abordarem a temática dos povos originários, mas sobretudo, acerca do debate entre História e reivindicação de políticas públicas de reparação. 

			A pesquisadora e professora Suelen Julio inicia esse segmento com seu artigo Contra o esquecimento, a luta! Povos indígenas, história e direito à memória. A autora é uma exímia especialista em história dos povos originários brasileiros e logo na introdução defende que a agenda da remoção dos monumentos controversos é também uma pauta que diz respeito aos indígenas. O texto faz um importante apontamento ao lembrar que apesar de queima da estátua do sertanista Borba Gato, em 2020, ter sido realizada pelo movimento negro foi o manifesto assinado pelo indígena Olívio Jekupé, em 2015, que deu início a pauta pela remoção do famigerado monumento. Suelen Julio faz uma retrospectiva acerca da imagem dos indígenas ao longo da História do Brasil para revelar como essa iconografia construiu uma imagem dos povos originários como sujeitos passivos, “lúdicos”, periféricos, secundários e espontâneos. Assim, a historiadora aponta dois caminhos para os movimentos indígenas na contemporaneidade; o primeiro acerca de enfatizar a violência e o genocídio perpetrado pela invasão europeia. Violência essa que Suelen Julio ressalta não ser circunscrita ao pretérito, mas ainda presente nos dias de hoje, vide o avanço desenvolvimentista sobre os territórios dos nativos; e a construção de uma agenda em prol da ideia essencializada de “índio” veiculada em diversas áreas como mídia, imagem e sobretudo na História, como no “Monumento ao Marechal Floriano Peixoto”, localizado no Rio de Janeiro. 

			O artigo Negacionismo e revisionismo: a contestação da remocado de monumentos escravagistas, de Jorge Santana, submerge na discussão atual acerca dos movimentos sociais que defendem a remoção de monumentos “sensíveis” e os movimentos conservadores e de extrema-direita contrários a essa iniciativa. Essa luta que é política, deságua para um debate historiográfico, em que os favoráveis à remoção buscam fontes históricas e bibliográficas para sustentar que os “heróis” participaram no pretérito de ações genocidas ou diretamente da escravidão africana ou indígena. Mas, a partir do estopim da agenda política dos movimentos sociais pela remoção das estátuas de figuras com um passado ancorado e eventos históricos como a escravidão, genocídio, colonização, entre outros, setores refratários a tais iniciativas, deram início a um movimento de contraofensiva para evitar que seus “heróis” sejam retirados da cena pública ou simplesmente passem a ser vistos como algozes e não mais como “heróis nacionais”. Toda essa disputa política ocorre no campo político, mas também no campo do debate historiográfico. Dessa forma, o autor traz à tona um debate contemporâneo que é político, mas transita pela História, já que tal disciplina é um platô sine qua non para defesa de pautas políticas. Nesse sentido, a política e a disputa por meio da História em que negacionismo e revisionismo são operados com objetivo político, seja para defender a implantação de política pública, seja para se colocar contrário a mesma. As narrativas historicamente hegemônicas das classes dominante e consequente acerca dos seus heróis recorre ao negacionismo das fontes históricas e da literatura acadêmica que apontam vestígios incontestes.

			Partindo das breves apresentações sobre os capítulos que compõem esta obra, pretendemos destacar como o livro “Galeria de racistas: reparação, agência e resistência” é composto de uma diversidade ímpar e frutífera de pesquisadores contribui para reflexão acadêmica acerca dos movimentos sociais, movimentos negros e movimentos dos povos originários não apenas no Brasil como nas Américas ou Abya Yala ( nome do povo Kuna para Nuesta América) como nos lembram Simone Ferreira e Denílson Araújo no capítulo 6. Como tais movimentos estão na ordem do dia e contestando em diversas arenas e áreas a cultura, o território, história, memória e o legado da colonização transmutado em legado e identidade nacionais no período pós-colonial os quais permanecem hierarquizando e excluindo setores significativos das populações nacionais.

			Nesse sentido, esse livro que nasce a partir de um movimento inserido na luta por reparação histórica ou justiça de transição não se limita apenas a um material acadêmico. Citando o filósofo alemão Karl Marx “Os filósofos se limitaram a interpretar o mundo de diferentes maneiras; o que importa é transformá-lo”, portanto compreendemos que a presente obra é um instrumento de inspiração para lutas sociais e raciais em busca de reconhecimento, reparação e justiça. Sem dourar a pílula do livro tem como propósito servir de um Norte, ou melhor de um Sul, fazendo alusão a obra “América Invertida” do saudoso artista uruguaio Torres Garcia, portanto: “O Sul é o meu Norte”.

		

	
		
			PREFÁCIO

			Patricia Elaine Pereira dos Santos1

			Que alegria e que honra participar dessa produção. Como professora com atuação na formação de professores e intelectual negra, entendo que o papel deste livro é perpetuar uma discussão que envolve a temática racial, mas, acima de tudo, valores civilizatórios que nos mostra outras rotas para uma história constituída por um único sentido. Ainda nos possibilita entrar no universo da estética do lugar, mas negando um perfil senso comum que atravessa um discurso pronto. Pensar as imagens e deslocamentos é também assumir que precisamos elucidar uma cidade mais diversa e menos racista. 

			Esta é uma produção que nasce de um coletivo de pessoas interessadas por reconhecimento de outras narrativas, de um rompimento com a histórica única, como nos sinaliza Chimamanda Ngozi Adichie, que não nos cabe mais. Esta obra viabiliza que o olhar para as imagens de pessoas seja intencionalmente a possibilidade de pensar o contorno, daqueles que identificados como heróis possa ocupar seus verdadeiros sentidos. Seria apenas uma inversão de valores? O quanto é importante dialogar em bem comum para uma sociedade historicamente racista? 

			Aqui cabe a reflexão sobre as ações negras, quilombolas e (afro)indígenas sejam parte do diálogo como componente das epistemologias insurgente e desobediente por si só. Não é uma forma de destoar para ser apenas diferente, ou mostrar uma proposição exótica. É pela possibilidade de não obedecer aos ritos mais normatizados. Assim, a convergência urge nas proposições que as epistemologias negras, quilombolas e indígenas produzem e têm sido cada vez mais expostas e necessárias.

			São oito capítulos que precisamos nos debruçar com carinho, são oito produções que anunciam uma ação em comum: são criadoras de outros tempos, conteúdos e histórias em que a potência é a possibilidade em apresentar a arte e formas de ocupação do espaço público em multiplicidade e, nenhuma é uma coisa só. Assim, esta é uma produção que dialoga com uma extensa pesquisa sobre monumentos brasileiros que homenageiam figuras escravagistas que cometeram diversos crimes contra a humanidade.

			O capítulo intitulado Um espaço puro não reconhece a dor humana: os lugares de memória e as lutas contra invisibilidades no Brasil, da Camilla Fogaça, propõe construir uma narrativa sobre a potencialidade dos monumentos e espaços de memórias, anunciando estes espaços como construção de conhecimentos, com intuito de criar novos olhares que visibilizem mais negros e indígenas. A pesquisa entende que o espaço público, a partir dos seus monumentos e lugares de memórias racistas, perpetuam uma lógica de evidenciar figuras e imagens de escravagistas e impede uma memória das populações negras e indígenas a partir das demandas cívicas deste referido grupo.

			O texto de Jorge Santana, Negacionismo é revisionismo histórico: as críticas remoções de monumentos escravistas, indaga a ação do movimento negacionista ao negarem a escravização africana e defenderem o trabalho compulsório de africanos a partir de uma defesa em culpá-los por essa chacina. Esse argumento é formulado em sua maioria por conservadores e militares da extrema-direita. Importa sinalizar que este argumento reconhecido como civilizatório é o mesmo que questiona a remoção dos monumentos escravagistas, reconhecendo também que esta produção se alinha com um campo de disputa no campo da história sobre políticas de reparação para o povo negro.

			O capítulo da autora Ariane Corrêa intitulado Resistência cultural e ocupação negra na zona oeste do Rio de Janeiro: estudo de caso Ponto Chic potencializa um território negro da zona oeste carioca associado ao monumento de Zumbi dos Palmares e constituindo um quilombo contemporâneo. Em paralelo, uma série de análise de notícias e legislações contribuem com a projeção da cultura negra e a relação com a história do Brasil.

			O texto Afro-turismo e Monumentos Negros Numa Cidade Negra: a atuação do Guia Negro em Salvador, de Debora Simões, faz referência sobre Salvador e sua projeção afro-turista a partir das memórias produzidas no Guia Negro que demostra uma Roma Negra a partir de corpos e pensamentos negros e afroturismo. Nesse sentido, é uma produção que elucida a capital baiana a partir de raízes africanas e escravizadas, e que mesmo sendo o reflexo da diáspora, o território não reflete nas afrografias que deveriam se fazer presente.

			O capítulo seguinte, de Suelen Siqueira Julio, intitulado Contra o esquecimento, a luta! povos indígenas, história e direito à memória retrata histórias e memórias dos povos originários. O texto ainda provoca as questões em torno dos movimentos escravistas que não pode estar fundamentado na experiência africana de exploração, mas também sobre os povos indígenas da terra como resgate de uma memória ancestral.

			O capítulo Museus: breves observações de espaços excludentes, de Cristiane Soares, retrata a presença da população carioca nos museus da cidade a partir de aspectos raciais e sociais. Esse recorte é uma forma de problematizar as visibilidades dos grupos a partir de um espaço não formal de educação.

			O texto de Denilson Araújo de Oliveira e Simone Antunes Ferreira nomeado de Territórios Negros: uma análise dos enfrentaremos espaciais das lutas antirracistas aborda a dimensão do espaço urbano e as grafias na cidade de Niterói a partir das memórias passadas e atuais da diáspora africana. É um texto que reúne intelectuais de diferentes áreas do conhecimento para pensar coletivamente sobre memória, espaço urbano e diáspora africana. Essa é uma discussão para reposicionar as negritudes possíveis, além de afirmar sentidos da própria cidade como rodas de samba, de capoeira, de jongo, festividades religiosas, terreiros, estátuas, movimentos sociais que perpetua uma diáspora africana.

			O último capítulo Pelo direito à memória e à história: reflexões acerca dos monumentos escravistas no território brasileiro, de Nathália Fernandes, retrata algumas reflexões que envolve memória, história e monumento em território nacional marcado por personagens que escravizaram.

			Ao narrar cada histórica aqui apontada sinto também a necessidade de expressar o quanto precisamos desvelar as outras tantas que nos sinaliza para outros tempos, o quanto “a história que a história não conta” precisa ser desbravada em seus múltiplos caminhos. Além disso, essa é uma escrita de coletivo, de pessoas dispostas a construir uma ação coletiva, dessas que o bom provérbio africano nos potencializa: “Quando as teias de aranha se juntam, elas podem amarrar um leão”. Afrografias, memórias, afrofuturismo, lutas antirracistas, visibilidade, monumentos, cultura negra, resistência, afro-turismo, povos originários, africanos, diásporas, pretos e periféricos, territórios negros, desconstrução são algumas das muitas palavras que demonstra a potência de pensar outros sentidos e novas referências.

			Este é um livro de contra narrativa, necessário no tempo presente que entendemos o papel das epistemologias negras e indígenas. Outras porque marca uma narrativa histórica já existente, mas não reconhecida. Outras porque necessitamos entender que a historicidade promovida não pode ser única. Vale ressaltar que as ideias expostas narram a relação dos espaços públicos e as imagens reproduzidas, mas acima de tudo aponta para uma ação antirracista tão necessária na relação cotidiana pelo país. Axé e avante!

			

			
				
					1	Sou Patricia com segundo nome próprio: Elaine! ou simplesmente mãe da Ashia e Mahin as gêmeas mais animadas desse mundo; tenho doutorado em educação pela UFRJ, me descobrindo professora universitária no Departamento de educação da UERJ-FFP e coordenadora do GENTE (Grupo de Estudo, Pesquisa e Extensão Negritudes e Transgressões Epistêmicas). Vivo me intelectualizando com a periferia que ensina modos mais humanizados de sobrevivência e partilha. Estudo sobre a produção do conhecimento racial no espaço da escola e da universidade. Organizadora dos livros Mestres das Periferias (2020), GENTE: Negritudes e Transgressões Epistêmicas (2022).

				

			

		

	
		
			Galeria de racistas: gênese, concepção e perspectivas 

			Camilla Fogaça Aguiar

			Debora Simões de Souza

			Jorge Amilcar de Castro Santana

			Vamo derrubar o nome dessas ruas, dessas estátuas Botar herói de verdade nessas praças

			Movimento – BK

			A presente obra é fruto de uma parceria profícua em caráter transnacional entre o Coletivo Negro de Historiadores Tereza de Benguela e duas instituições: a Toppled Monuments Archive (Arquivo de Monumentos Tombados) e a New York University. A Galeria de Racistas em 2021 tornou-se um dos movimentos que faz parte da Toppled Monuments Archive. Esta organização estadunidense realiza um trabalho de pesquisa e catalogação de movimentos que contestam monumentos “sensíveis” ao redor do planeta. A partir das similares entre os objetivos dos dois movimentos a Galeria de Racistas passou a integrar a rede internacional criada pela Toppled Monuments Archive.

			Um segundo passo nessa parceria veio através da New York University pelo programa The Latinx Project at NYU- Public Humanities Fellowship (O Projeto Latino-americano na NYU – Camaradagem de Humanidades Públicas). Por intermédio da doutoranda do programa The Latinx Projec Luiza Marinho e Jillian MacManemin (diretora e fundadora do Toppled Monuments Archive) que inscreveram a Galeria de Racistas no programa, assim passamos enquanto coletivo a trabalhar diretamente com a Luiza Marinho. A principal tarefa da pesquisadora foi integrar o banco de dados da Galeria de Racistas com o da Toppled Monuments Archive, que reúne estátuas de diferentes países. 

			Parte da verba fornecida pelo The Latinux Project foi destinada para a pesquisadora e a outra para o coletivo que a direcionou para a produção, edição e publicação do livro, Galeria de racistas: reparação, agência e resistência. 

			Neste capítulo iremos apresentar o contexto de formação da Galeria de Racistas assim, como expor os debates públicos em torno dos quais a Galeria relaciona-se, como, identidade nacional, escravização, identidades indígenas e negras, movimentos sociais entre outros. 

			Não poderíamos deixar de relatar que esta obra foi pensada e gestada por autores negros e negras, tanto os membros do Coletivo Tereza de Benguela, como os colaboradores Denílson Araújo, Simone Ferreira, Patrícia Santos e Suelen Júlio. O que queremos com um livro feito por pretos do início ao fim é pautar o protagonismo negro na academia, na intelectualidade, nas ciências e em todas áreas que historicamente nos foram negadas a partir da égide perversa do racismo em nosso país. Portanto, reafirmamos que esta é uma obra negra. Tal como escreveu e cantou em prosa e verso, o grande compositor e sambista Candeia: 

			Ao Povo Em Forma de Arte

			Quilombo, pesquisou suas raízes

			Nos momentos mais felizes

			De uma raça singular, e veio

			Pra mostrar esta pesquisa

			Na ocasião precisa

			Em forma de arte popular

			A pauta política acerca da retirada dos monumentos é atual e relevante, assim como inúmeras pesquisas sobre as estátuas manchadas de sangue. Nesse sentido, esta obra contribui para a reflexão sobre a História, os monumentos e a política de reparação dos povos indígenas e negros vitimados no período da colonização e pós-colonial. Os debates construídos aqui inserem-se no conjunto de questões que perpassam pela teoria e prática. Uma vez que são discussões caras tanto aos círculos acadêmicos, nas pesquisas quanto aos movimentos sociais e políticos contemporâneos, que buscam sólidas políticas públicas de reparação. 

			A origem e a formação da Galeria de Racistas

			A Galeria de Racistas é um projeto colaborativo constituído pelo Coletivo de Historiadores Negros Teresa de Benguela2, a plataforma virtual antirracista Notícia Preta e um coletivo de publicitários pretos. O projeto é resultado de uma extensa pesquisa sobre monumentos brasileiros que homenageiam figuras escravagistas que cometeram diversos crimes contra a humanidade. Através do site oficial3, o projeto expõe em galerias digitais monumentos localizados por todo o Brasil que homenageiam personalidades da história nacional. Todavia, esses monumentos expostos na Galeria destacam personalidades que, de diferentes formas, fomentaram a manutenção e o tráfico de escravizados no país.  

			Nosso trabalho se entende como uma ação de reparação histórica que tem como objetivo expor para a toda a sociedade a verdadeira história dos escravagistas exaltados que apenas servem como forma de perpetuar o racismo. O projeto é defendido como uma forma de provocar na sociedade a mesma reflexão causada por outros protestos ocorridos no mundo, a partir de 2020, sob o contexto da pandemia ocasionada pelo vírus covid-19 e de importantes movimentos sociais com prerrogativas antirracistas. 

			Nesse contexto, a desigualdade racial recebe atenção mundial a partir do caso George Floyd, nos Estados Unidos. Em abril de 2020, na cidade de Minneapolis, o cidadão negro George Floyd foi assassinado por policiais brancos. Sem que a vítima reagisse à agressão, os policiais o estrangularam, causando sua morte. O caso viralizou em diferentes mídias digitais, revoltando parcela da população estadunidense, ocasionado estopins de manifestações contra o racismo, contra a violência policial e em defesa de justiça para negros e afro-descentes. Nos Estados Unidos, as manifestações antirracistas levaram às ruas milhões de pessoas, foram os atos contra o racismo mais potentes desde a luta pelos direitos civis, na década de 1960. 

			O assassinato brutal de George Floyd desencadeou a politização contra a violência policial a partir do movimento internacional Black Lives Matter. Ambos vão fermentar o cenário mundial com debates sobre o racismo estrutural. Em 11 de junho de 2020, durante a maior pandemia dos últimos 100 anos (covid-19), milhares de pessoas realizaram uma manifestação contra o racismo, na cidade de Bristol, no Sul da Inglaterra. O ato seguia pelas ruas gritando palavras de ordem e demandando políticas de combate à discriminação racial. Os manifestantes de maneira pré-programada, ou não, decidiram colocar abaixo, em uma ação direta, o símbolo do racismo em forma de bronze, a estátua do traficante de pessoas escravizadas Edward Colston (1636-1721)4.

			Munidos de cordas e anseios por remover a memória ufanista de um representante de um dos crimes mais bárbaros da história, a escravidão, os manifestantes derrubaram a estátua de Edward Colston do pedestal, pintaram com tinta vermelha e a jogaram nas águas geladas do porto. O ato de retirar o monumento produziu uma repercussão mundial, tanto de críticas à derrubada, como em defesa da ação dos manifestantes. Posicionamentos contra e a favor da derrubada da estátua de Edward Colston abriram caminho para uma série de questionamentos acerca dos monumentos em homenagem a figuras “controvérsias” (MONTERO, 2012), (MIRANDA; CORREA; ALMEIDA, 2017)5.

			Nesse cenário, o Brasil também apresentou mudanças em relação às ações de enfrentamento ao racismo. Os ventos da Europa e dos Estados Unidos da América chegaram ao Sul do Equador, provocando a luta antirracista a repensar os monumentos brasileiros em homenagem a figuras responsáveis pela escravidão em nosso país. A chegada desses ventos produziu uma série de atividades de contestação aos monumentos, como o incêndio na estátua do bandeirante Borba Gato6, em 2021, no bairro de Santo Amaro, na cidade de São Paulo. A ação direta foi realizada pelo grupo Revolução Periférica, que tem como um dos seus membros, o Galo de Luta7. 

			O incêndio da estátua de Borba Gato significou uma ação contundente de questionamento dos monumentos escravistas no Brasil e incentivou o debate, em âmbito nacional, sobre essa questão. Em agosto de 2021, no Rio de Janeiro, também ocorreu uma ação direta semelhante, a estátua de Pedro Álvares Cabral foi incendiada, no bairro da Glória. A ação foi realizada pelo Coletivo Uruçu Mirim, formado por indígenas. O ato fazia parte da luta contra a aprovação do projeto de lei8 que estabelece a alteração das regras de demarcação de terras indígenas, em tramitação no Congresso Nacional e apoiado pelo atual mandatário da presidência.

			No campo institucional, parlamentares no âmbito estadual e municipal apresentaram projetos de lei para a retirada de monumentos escravistas ou para a proibição de novos. No estado de São Paulo, a deputada estadual Érica Malunguinho (PSOL)9 apresentou um projeto de lei que proíbe homenagens a escravocratas e a eventos históricos ligados ao exercício da prática escravista no âmbito da administração estadual direta e indireta. No Rio de Janeiro, as deputadas estaduais Dani Monteiro, Mônica Francisco e Renata Souza (PSOL)10 apresentaram o projeto de lei para remoção de estátuas. Em outras assembleias estaduais e câmaras municipais projetos nesse sentido se espalharam pelo Brasil.

			Diante do cenário de criação de projetos de leis e tendo em vista a importância dos monumentos para a construção de identidades a Galeria de Racista foi criada. Por meio das atividades de pesquisa foram catalogados quase uma centena de estátuas, hermas e bustos em homenagem a figuras envolvidas diretamente no processo de escravidão africana e indígena. Cada um dos escravistas expostos na Galeria tem uma biografia embasada em pesquisas e documentos que revelam sua participação na escravidão. É a partir da Galeria de Racistas que problematizamos parte da construção desse instrumento de contestação ao passado escravocrata e racista brasileiro. 

			Diante do exposto, o livro tem como um dos objetivos, não só despertar o debate sobre quem são os homenageados nos espaços públicos, mas ensejar a luta pela construção de uma cidade democrática e que contemple a diversidade racial e cultural brasileira. A Galeria de Racistas e apresente obra constituem-se, sobretudo, como instrumentos políticos na esteira de produzir uma política de justiça acerca do genocídio negro e indígena.

			Uma visita guiada na Galeria de Racistas: criação, metodologia e apresentação 

			Como dito anteriormente, a derrubada da estátua do comerciante de escravizados em Bristol, na Inglaterra inspirou aqui no Brasil a criação da Galeria de Racistas. A ideia partiu de Thais Bernardes, jornalista e CEO do portal jornalístico Notícia Preta, um importante veículo da imprensa negra brasileira. A partir de sua ideia foi formado o Coletivo de Historiadores Negros Tereza de Benguela, responsável por realizar a pesquisa dos monumentos em homenagem aos escravistas e suas biografias. A construção da Galeria de Racistas também contou com a participação de publicitários, professionais do marketing e designer negros Diego Guerhardt, Gustavo Costa e João Santos responsáveis pela parte visual da Galeria, pela criação do nome e demais formulações criativas e artísticas. Ou seja, é um trabalho de pesquisa interdisciplinar, que atravessa distintas áreas do saber, como História, Arte, Antropologia, Museologia, Comunicação e Publicidade. É a interdisciplinaridade que produz ao projeto uma potência singular.

			A ideia do próprio nome, que a princípio seria um mapeamento, foi transformado para a Galeria de Racistas, partindo do conceito que os monumentos em homenagem aos escravistas representam arte do genocídio negro e indígena. O nome Galeria de Racistas explora a concepção de que as obras de arte em homenagem a figuras envolvidas no genocídio indígena e negro através do trabalho compulsório é uma exposição do horror. É um patrimônio público, que embeleza as cidades não em denúncia ao passado trágico, mas em glorificação ufanista aos algozes do processo de morticínio de grupos sociais. Dessa maneira, o poder e as hierarquias sociais são materializados a partir desses monumentos.

			O primeiro passo foi a realização de pesquisas nos sites das prefeituras, em páginas de monumentos e obras de artes. A partir desse levantamento inicial fizemos uma triagem dos monumentos que homenageavam figuras históricas e pesquisamos sobre a trajetória dos mesmos. A partir da identificação dos biografados, suas relações econômicas, sociais ou políticas, dávamos início a uma pesquisa aprofundada em documentos, dissertações e teses de doutorado. Quando essas pesquisas apontavam um envolvimento direto com a escravidão indígena e africana dentro das quatro categorias definidas como escopo do projeto, o personagem e seu respectivo monumento eram incluídos na Galeria de Racistas.

			Em seguida, também pesquisávamos acerca de outros monumentos em homenagem ao personagem histórico identificado em outra cidade. A nossa pesquisa partia, portanto, do monumento para o personagem. Figuras históricas envolvidas com a escravidão têm milhares. Contudo, nossa pesquisa era sobre aqueles que foram homenageados em patrimônios no espaço público, porque compreendemos a homenagem como uma forma de eleger tal personagem como um herói, digno de figura em forma de arte nos espaços públicos.

			Os personagens históricos da Galeria de Racistas estão classificados dentro do escopo de quatro categorias: (1) proprietários de pessoas escravizadas negras e indígenas; (2) figuras históricas que atuaram no comércio de pessoas escravizadas, tanto indígenas como negras; (3) teóricos e intelectuais responsáveis por produzir obras em defesa da escravidão no Brasil; (4) figuras históricas responsáveis por massacres contra escravizados, quilombolas, libertos e indígenas.

			Para o leitor compreender melhor as quatro categorias definidas vamos exemplificar cada uma delas com um dos personagens identificados pela pesquisa. A primeira categoria é de figuras homenageadas em monumentos as quais foram proprietárias de escravizados. Identificamos o Joaquim da Silva Xavier, mais conhecido como Tiradentes11 (1746-1793), pela sua atuação na Inconfidência Mineira (1789)12. Tiradentes era proprietário de seis escravizados africanos como apontam os documentos do julgamento o qual foi condenado à pena de morte.

			Na segunda categoria, a de pessoas envolvidas com comércio de seres humanos, tem o exemplo do português Joaquim Pereira Marinho13 (1828-1887). O comerciante chegou ao Brasil na primeira metade do século XIX, viveu e trabalhou na capital baiana. Ele atuou ativamente no tráfico de pessoas escravizadas entre os anos 1839 até 1850. Os documentos revelam que seus navios transportaram aproximadamente 11 mil escravizados africanos de África para o Brasil. Sua estátua está localizada na frente do Hospital Santa Izabel, na cidade de Salvador.

			Na terceira categoria, de figuras responsáveis por produzir obras em defesa da escravidão, ou seja, produtores de uma ideologia em prol da escravidão no Brasil, está o   padre lusitano Antônio Vieira14 (1608-1690), famoso por seus sermões, entre outras obras literárias. Contudo, o sacerdote produziu em suas obras uma defesa teológica da escravidão africana, apesar de ser contrário à escravidão indígena. Segundo Antônio Vieira, a escravidão negra era um “cativeiro justo”, pois a partir do trabalho árduo da escravidão os negros alcançariam a remissão dos pecados e acesso à salvação eterna.

			A quarta categoria é constituída, principalmente, de militares responsáveis por massacres contra escravizados, libertos, quilombolas e indígenas. Porque compreendemos que esses episódios sangrentos fazem parte do genocídio, que tem como morticínio principal o trabalho cativo. O General David Canabarro15 (1796-1867) era proprietário de fazendas e de escravizados, mas ganhou fama durante a Revolução Farroupilha (1835-1845), quando liderou tropas revoltosas contra as tropas imperiais. Ao final da revolta, quando estava em negociação de um acordo de paz, Canabarro e Duque de Caxias organizaram um massacre contra os escravizados que lutaram ao lado dos farroupilhas. Em 14 de novembro de 1844, ocorreu o Massacre de Porrongos, quando milhares de lanceiros negros foram enviados para uma emboscada pelo General Canabarro e foram brutalmente massacrados.

			São essas as quatro categorias da Galeria de Racistas e alguns dos personagens históricos que estão no site. Cada um dos monumentos contém um texto biográfico, a relação do personagem com a escravidão africana ou indígena, a foto do monumento, o endereço do mesmo, o artista da obra, a data de construção, a bibliografia e documentos que apontam a relação do personagem com a escravidão. Dessa forma, estão expostos atualmente cerca de 80 monumentos, contudo alguns personagens são repetidos, pois foram homenageados em diversas cidades brasileiras, sendo aquele com maior número o Tiradentes. 

			Considerações finais 

			O cuidado em fazer a pesquisa não tem apenas uma busca pela objetividade científica, mas principalmente combater os argumentos críticos à remoção das estátuas. A Galeria de Racistas nos permite perceber que, como no caso do bandeirante Borba Gato, são recorrentes as argumentações na opinião pública e também por alguns jornalistas em defesa do personagem, a partir de argumentos de que não há provas, documentos e evidências de seu envolvimento com a escravidão. Portanto, de antemão, produzimos um sólido arcabouço teórico, a partir do exercício da historiografia para assentar os nossos argumentos. No site da Galeria, todos os personagens escravistas têm ao menos duas referências bibliográficas, que referendam a sua participação no sistema de trabalho compulsório.

			Um caso exemplar da objetividade científica da Galeria de Racistas foi a figura de Pedro Álvares Cabral (1467-1520), concebido pelos movimentos indígenas e outros como responsável pelo início do genocídio dos povos originários. Ao pesquisarmos os documentos e a bibliografia do navegador lusitano, não encontramos evidência da sua participação direta na escravidão indígena ou africana. Portanto, ele não está incluído entre os escravistas, porém a continuidade da pesquisa pode alterar esse cenário, desde que encontremos documentação e bibliografia.

			O rigor científico dos pesquisadores envolvidos na Galeria tem um segundo propósito, que também é político. A Galeria de Racistas não foi concebida apenas como um site para denunciar esses monumentos que homenageiam pessoas envolvidas nos genocídios indígenas e negro. Mas para que esse instrumento não fique restrito à denúncia e possa de fato alterar o cenário de um Brasil permeado por estátuas de figuras históricas com mãos sujas de sangue. Nesse sentido, o rigor científico tem a ver com a nossa reivindicação para com o Estado brasileiro. A pauta política é a retirada dos monumentos e a substituição por novos em homenagem a negros, negras, indígenas e demais grupos sociais historicamente excluídos.

			Ao reivindicar a substituição de monumentos em celebração a figuras escravistas por pessoas que lutaram contra a escravidão, estamos disputando a memória coletiva e a construção da história nacional. Uma das acusações dos conservadores é a de que a retirada das estátuas pode significar um apagamento da história, o que contribuíra para reduzir a produção de denúncias do genocídio indígena e africano para novas gerações. Nessa proposta conservadora, a ideia é manter os personagens para que através deles se possa criticar os seus atos pretéritos. Contudo, ao fazer isto, não se questiona a ocupação dos espaços públicos por brancos, portugueses e membros das classes dominantes. Como se ignora que esses espaços afirmam uma agência histórica dessas figuras, mesmo que a abordagem seja de forma acrítica. Ao invés de fazermos as críticas a partir da exibição e celebração dos monumentos dos algozes, nós podemos fazê-las a partir dos que foram vitimados ou dos que lutaram e resistiram. Assim, diversificando os personagens representados na arte pública hegemonicamente protagonizada pela raça e classe dos dominantes e elevando àqueles que sempre tiveram alijados desses espaços de representação e memória.

			

			
				
					2	O Coletivo de Historiadores Negros Tereza de Benguela nasceu em 2020 para pesquisar os monumentos em homenagem a figuras envolvidas diretamente com a escravidão indígena e negra no Brasil. O coletivo é formado por historiadores e historiadoras formados na UERJ, campus São Gonçalo e Maracanã. O nome do coletivo foi escolhido em homenagem à líder quilombola Tereza de Benguela, que viveu no século XVIII, na capitania do Mato Grosso. Tereza de Benguela fugiu da fazenda onde era escravizada para viver no Quilombo do Queriterê ou Quilombo do Piolho. Ela foi casada com José Piolho, que chefiava o Quilombo do Piolho até ser assassinado por soldados do Estado. A partir desse evento, Tereza de Benguela passou a liderar o Quilombo, ficando famosa por ser combativa e uma líder altiva. Em 1770, o Quilombo acabou sendo vitimado por incursão, Tereza foi presa e posteriormente assassinada.

				

				
					3	Galeria de Racistas. Disponível em: https://galeriaderacistas.com.br/#sobre. Acesso em: 10 set. 2022.

				

				
					4	Edward Colston foi um alto funcionário da empresa Royal African Company (Companhia Real Africana), que no século XVII traficou milhares de escravizados africanos da África Ocidental para as colônias inglesas no Caribe e para as Treze Colônias da América do Norte. Tornou-se rico por fazer comércio de diversos produtos, mas entre eles o comércio de seres humanos. Disponível em:  https://g1.globo.com/mundo/noticia/2020/06/07/manifestantes-derrubam-estatua-do-traficante-de-escravos-edward-colston-em-bristol-na-inglaterra.ghtml. Acesso em: 10 set. 2022.

				

				
					5	O conceito de “controvérsias” é utilizado nesta pesquisa como uma categoria capaz de problematizar a visibilidade ou invisibilidade das ações coletivas que podem revelar a existência de determinadas gramáticas, moralidades e interesses que orientam as ações e as justificativas utilizadas pelos agentes diante das “controvérsias”, possibilitando a legitimação de seus argumentos nas arenas públicas e viabilizando, ou não, a sua explicitação e seu reconhecimento como problema público (MONTERO, 2012), (MIRANDA; CORREA; ALMEIDA, 2017).

				

				
					6	Borba Gato (1649-1718) foi um bandeirante no século XVIII responsável por expedições nas regiões de São Paulo e Minas Gerais em busca de metais preciosos ou povos indígenas para escravizá-los. As expedições chamadas de bandeiras eram violentas, em que os indígenas eram assassinados, estuprados e escravizados. Disponível em: https://galeriaderacistas.com.br/borba-gato/. Acesso em: 10 set. 2022.

				

				
					7	Paulo Galo Lima, conhecido como Galo de Luta, é um motoboy e ativista de São Paulo que luta contra a exploração dos entregadores de aplicativo a partir do “Movimento de Entregadores Antifacistas” (MEAF). Após atear fogo na estátua de Borba Gato, ele e sua esposa, Géssica, se apresentaram na delegacia e foram presos e soltos dias depois. Disponível em: https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2021/08/justica-revoga-prisa-paulo-galo-libertado/. Acesso em: 10 set. 2022.

				

				
					8	PL 490/2007- Estabelece a alteração das regras de demarcação de terras indígenas. A demarcação deixaria de ser realizada pelo governo federal a partir de pedido da Funai e analisada por uma equipe multidisciplinar através de um processo administrativo. O PL estabelece um marco temporal em que as terras indígenas só poderão ser demarcadas, se ocupadas pelos povos originários até 1988. O projeto legislativo também passa o poder de demarcação para o Legislativo e impede a ampliação de terras indígenas já demarcadas. Todos esses pontos são considerados pelos indígenas como retrocessos e entraves à demarcação de terras indígenas.

				

				
					9	É possível acessar a PL n° 404/2020 no portal da Assembleia de São Paulo. Disponível em: https://www.al.sp.gov.br/propositura/?id=1000327788. Acesso em: 10 set. 2022.

				

				
					10	Disponível em: http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=156&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvMWUxYmUwZTc3OWFkYWIyNzgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzgvYjQwNGU0MDk5ZGQ5MGM5MDAzMjU4NTkyMDA2ZmZkZDY/T3BlbkRvY3VtZW50. Acesso em: 10 set. 2022.

				

				
					11	Disponível em: https://galeriaderacistas.com.br/tiradentes-14/. Acesso em: 10 set. 2022.

				

				
					12	A Inconfidência Mineira (1789) é considerada a primeira tentativa de revolta com objetivo de libertar o Brasil do domínio de Portugal. Em especial, durante o período republicano esse evento histórico foi imensamente exaltado, pois tinha como um dos objetivos um regime republicano, inspirado no modelo norte-americano. Contudo, apesar dos planos dos revoltosos defender a liberdade como um princípio, eles não eram defensores da abolição da escravidão africana. Pois assim como Tiradentes a maioria dos inconfidentes mineiros eram proprietários de escravizados.

				

				
					13	Disponível em: https://galeriaderacistas.com.br/joaquim-pereira/. Acesso em: 10 set. 2022.

				

				
					14	Disponível em: https://galeriaderacistas.com.br/padre-antonio-vieira/. Acesso em: 10 set. 2022.

				

				
					15	Disponível em: https://galeriaderacistas.com.br/david-canabarro/. Acesso em: 10 set. 2022.
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